Ação de Indenização em Rito Sumário por Acidente de Trânsito

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da .... ª Vara Cível da 

Comarca de ....

AMÉRICO, nacionalidade ...., estado civil ...., profissão ...., RG ...., 

CPF ....., residente e domiciliado na rua ...., n° ...., bairro ...., na cidade 

de ...., Estado de ...., por seu Advogado e Procurador que a presente 

assina, Dr. ...., com escritório profissional na Rua .... nº ...., vem, com 

respeito e acatamento de estilo á presença de Vossa Excelência, com 

base na lei adjetiva em vigência, propor a presente

   AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS, CAUSADO EM 

ACIDENTE DE VEÍCULO, PELO PROCEDIMENTO SUMÁRIO

Em face de FIDEL, nacionalidade ...., estado civil ...., profissão ...., RG 

...., CPF ....., residente e domiciliado na rua ...., n° ...., bairro ...., na 

cidade de ...., Estado de ...., pelos fatos e fundamentos jurídicos a 

seguir aduzidos:

            I - DOS FATOS

Na data de ..../..../..., por volta das .... hs, no cruzamento da Rua .... e 

Rua ...., a Autora teve seu automóvel ...., cor ...., placas ...., chassi ...., 

abalroado pelo automóvel ...., tipo ...., placas ...., de propriedade da 

Ré e no ato conduzido pelo segundo demandado.

O Requerente, deslocava-se pela Rua .... e, no cruzamento com a Rua 

...., tendo em vista a existência de semáforo, parou, pois o mesmo 

estava fechado.

Um terceiro, que encontrava-se também parado no local, porém, sendo 

o primeiro a sair, adentrou o sinal fechado, Por conseqüência, todos os 

veículos que estavam parados, aguardando o sinal abrir, avançaram 

alguns metros, porém, o segundo demandado, condutor do veículo 

ambulância, em um ato injustificado, lançou o automóvel sobre o 

veículo do Requerente, atingindo a parte traseira, ocasionando danos 

materiais.

Em razão da colisão, sofreu o Requerente, os danos econômicos 

descritos no doc. 06/08, na importância de R$ .... (....), datado de 

.../.../..., emitido pela Concessionária ....

Tal evento ocorreu por culpa exclusiva do condutor da ambulância, que 

com manifesta IMPRUDÊNCIA, NEGLIGÊNCIA e IMPERÍCIA, 

sem tomar as precauções que o local e as circunstâncias momentâneas 

exigiam e pertinentes a um bom condutor, veio a chocar-se contra o 

veículo parado aguardando abrir o semáforo.

DA IMPRUDÊNCIA - Foi imprudente o motorista da ambulância, por 

ter conduzido seu veículo com arrojo, afoitamente face as 

circunstâncias momentâneas e locais. O local dos fatos, é área central 

da cidade, onde existe um grande tráfego de veículos e pessoas, logo, 

lhe competia, como um bom condutor, tomar todas as precauções 

necessárias para evitar o acidente. Com sua atitude, incorreu em uma 

desatenção culpável, lesando o patrimônio alheio.

NEGLIGÊNCIA - É negligente, por desprezar, desatender não ter o 

cuidado necessário para a prática do ato. Faltou-lhe as diligências 

necessárias para a execução do avanço no semáforo, omitiu-se, 

inobservou as regras básicas que o dever lhe impunha como motorista.

DA IMPERÍCIA - Agiu imperitamente, por ter realizado a condução 

de seu veículo com ineficiência, talvez por erro ou engano, por não ter 

agido com a habilidade necessária que as circunstâncias exigiam. Foi 

imperito, por não ter conseguido segurar a ambulância, logo lhe 

competia a eficiente ação de parar o veículo no local e distância 

regulamentar, porém, nada disso fez, tornando-se, portanto, a qualquer 

sorte imperito.

O condutor da ambulância, segundo demandado, assumiu toda a 

responsabilidade, inclusive, houve até acerto para que no dia seguinte, a 

Autora comparecesse no endereço da Requerida, para receber o 

montante dos danos, uma vez que necessário era a exibição do 

orçamento. Inúmeras foram as vezes, que o Requerente tentou a 

composição amigável, sem com isto, lograr êxito, viu-se obrigada a 

recorrer a tutela jurisdicional.

De conformidade com o contido nos documentos inclusos, doc. 06/10, 

dois orçamentos emitidos por CONCESSIONÁRIAS 

AUTORIZADAS, cujos valores para reparação do dano, importam 

em R$ .... (....) e R$ .... (....) orçamentos datados de .../.../... e .../.../..., 

respectivamente.

            II – DO DIREITO

O Código Civil estabelece que:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

A jurisprudência é no seguinte sentido:

“AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 769.719 - DF 

(2006/0090632-7) - RELATOR : MINISTRO HÉLIO QUAGLIA 

BARBOSA - AGRAVANTE : EMPRESA SANTO ANTÔNIO 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA - ADVOGADOS: RENATO 

ANDRADE DE SOUZA E OUTROS - SEBASTIÃO ALVES 

PEREIRA NETO - AGRAVADO: JORGINA DIAS 

EVANGELISTA CONCEIÇÃO - ADVOGADO: JOSÉ DA SILVA 

LEÃO. 

RELATÓRIO - O EXMO. SR. MINISTRO HÉLIO QUAGLIA 

BARBOSA (Relator): Cuida-se de agravo regimental, interposto pela 

EMPRESA SANTO ANTÔNIO TRANSPORTE E TURISMO 

LTDA, em face de decisão monocrática de fls. 516/519, assim 

ementada: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACIDENTE DE 

TRÂNSITO. ATROPELAMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS, ESTÉTICOS E MATERIAIS. DANOS 

MORAIS E ESTÉTICOS. VALORES MANTIDOS. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO." A espécie versa 

sobre indenização por danos morais, estéticos e materiais decorrentes 

de acidente de trânsito, por preposto da empresa de transporte. O 

acórdão recorrido condenou a recorrente ao pagamento de 50.000 

(cinquenta mil reais) por danos estéticos, 50.000 (cinquenta mil reais) 

por danos morais e 70.000 (setenta mil reais) por danos materiais. A 

agravante alega violação dos arts. 405, 407 e 944 do Código Civil. 

Sustenta a inacumulabilidade de danos estéticos e morais, o que 

ensejaria o afastamento da condenação ao pagamento de danos 

estéticos, por caracterizar bis in idem. Requer a fixação dos juros de 

mora a partir da data de citação e a revisão do quantum por danos 

morais. É o relatório.

EMENTA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 

ATROPELAMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS, ESTÉTICOS E MATERIAIS. DANOS MORAIS E 

ESTÉTICOS. VALORES MANTIDOS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. É 

possível cumular as pretensões indenizatórias por danos morais e 

estéticos, provenientes de um mesmo ato ilícito, desde que, efetivada a 

produção de dano estético, seja possível apurar e quantificar 

autonomamente os valores. 2. A indenização somente pode ser alterada 

por este Superior Tribunal de Justiça se exorbitante ou irrisório, o que 

não é o caso dos autos, sob pena de exigir o reexame dos fatos e 

provas. 3. Nos casos de responsabilidade extracontratual, têm como 

termo inicial a data em que ocorreu o evento danoso. Súmula 54/STJ. 

4. Agravo improvido.

VOTO - O EXMO. SR. MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA 

(Relator): 1. A decisão agravada merece ser mantida por todos os seus 

fundamentos. 2. Primeiramente, em relação à inacumulabilidade de 

danos morais e estéticos, a posição pacificada deste Tribunal Superior 

se orienta no sentido de que é possível cumular as pretensões 

indenizatórias por danos morais e estéticos, provenientes de um mesmo 

ato ilícito, desde que, efetivada a produção de dano estético, seja 

possível apurar e quantificar autonomamente os valores. Nesse sentido, 

têm-se os seguintes precedentes: 

"RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO A PESSOA. DANO 

ESTÉTICO. DANO MORAL.CUMULAÇÃO. A amputação 

traumática das duas pernas causa dano estético que deve ser 

indenizado cumulativamente com o dano moral, neste considerados os 

demais danos a pessoa, resultantes do mesmo fato ilícito. Art. 21 do 

Dec. 2.681/1912. Recurso conhecido e provido em parte." (REsp 

65.393/RJ, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, 

18.12.1995). 

"RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 

LESÃO FÍSICA. FRATURA EXPOSTA. DANOS MORAL E 

ESTÉTICO. CUMULABILIDADE. POSSIBILIDADE. ORIGENS 

DISTINTAS. PRECEDENTES. RESTABELECIMENTO DO 

ACÓRDÃO DA APELAÇÃO. RECURSO PROVIDO. - Nos 

termos em que veio a orientar-se a jurisprudência das Turmas que 

integram a Seção de Direito Privado deste Tribunal, as indenizações 

pelos danos moral e estético podem ser cumuladas, mesmo quando 

derivadas do mesmo fato, se inconfundíveis suas causas e passíveis de 

apuração em separado." (REsp 289.885/RJ, Quarta Turma, Rel. Min. 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, DJ de 2.4.2001). 

"CIVIL. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. CUMULATIVIDADE. 

Permite-se a cumulação de valores autônomos, um fixado a título de 

dano moral e outro a título de dano estético, derivados do mesmo fato, 

quando forem passíveis de apuração em separado, com causas 

inconfundíveis. Hipótese em que do acidente decorreram seqüelas 

psíquicas por si bastantes para reconhecer-se existente o dano moral; e 

a deformação sofrida em razão da mão do recorrido ter sido 

traumaticamente amputada, por ação corto-contundente, quando do 

acidente, ainda que posteriormente reimplantada, é causa bastante para 

reconhecimento do dano estético. Recurso não conhecido." (REsp 

210.351/RJ, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Quarta Turma, DJ de 

25.9.2000). 

3. No que diz respeito ao quantum indenizatório, também não assiste 

razão à irresignação. Os valores não são irrisórios nem exagerados; ao 

contrário, foram fixados com moderação e razoabilidade, o que afasta 

qualquer possibilidade de revisão nesta instância superior. 

Em verdade, definir o valor da indenização implica reexaminar os fatos 

e provas que orientaram o Tribunal a quo, o que é vedado nos termos 

do enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte Superior. Nesse sentido, 

impende colacionar trecho do voto do e. Ministro Ruy Rosado de 

Aguiar, verbis: 

"Não conheço do recurso, porque, como tenho dito outras vezes, a 

intervenção do Superior Tribunal de Justiça há de se dar quando há o 

abuso, o absurdo: indenizações de um milhão, de dois milhões, de cinco 

milhões, como temos visto; não é o caso. Aqui, ficaríamos entre 

quinhentos, trezentos e cinqüenta, duzentos, duzentos e cinqüenta, cem 

reais a mais, cem salários a menos. Não é, portanto, um caso de abuso 

na fixação, é uma discrepância na avaliação. Temos de ponderar até 

que ponto o Superior Tribunal de Justiça deve interferir na definição de 

um valor de dano moral, que é matéria de fato, para fazer uma 

composição mais ou menos adequada. Não sendo abusiva ou iníqua a 

opção do Tribunal local, não se justificaria a intervenção deste Tribunal. 

Se não for assim, teremos de enfrentar todas as avaliações de dano 

moral feitas no país, porque em todas elas poderemos encontrar uma 

disparidade de 10%, 20%, e essa não é a nossa função" (Resp 

269.407, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, Rel. p/ Acórdão 

Min. Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, DJ 19.03.01). 

Também, nesse sentido, cito os demais precedentes: 

"Civil e processual civil. Agravo no recurso especial. Ação de 

indenização por danos morais e materiais. Constituição de capital. 

Necessidade. Valor compensatório. Termo final do pensionamento. 

Dissídio jurisprudencial não demonstrado. - Faz-se necessária a 

constituição de capital ou caução fidejussória para a garantia de 

pagamento da pensão, independentemente da situação financeira do 

demandado. - Não é possível o reexame de fatos e provas em recurso 

especial. - A modificação do quantum fixado a título de compensação 

por danos morais só deve ser feita em recurso especial quando aquele 

seja irrisório ou exagerado. - Não se admite recurso especial pelo 

dissídio jurisprudencial se este não for comprovado nos moldes legal e 

regimental. Negado provimento ao agravo no recurso especial." (AgRg 

no Resp 809.822/RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 

de 04/09/2006 – grifei) 

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ACIDENTE FERROVIÁRIO. 

MORTE. DANOS MORAL E MATERIAL.(...) 4. Considerando-se 

as peculiaridades e os aspectos fáticos do caso em questão, bem como 

os princípios de moderação e razoabilidade nos quais arrimou-se o v. 

acórdão recorrido, tenho que o valor fixado pelo Tribunal de origem, 

em R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), a título de danos morais, 

mostra-se aquém dos parâmetros adotados por esta Corte, em 

hipóteses semelhantes, razão pela qual deve ser majorado. Indenização 

fixada em R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais). (...) 7. Não 

procede a alegação de que, sendo a condenação fixada em salários 

mínimos, não deveria incidir sobre ela correção monetária. De fato, o 

Tribunal a quo arbitrou a indenização por danos morais "em valor 

equivalente a 500 salários mínimos, ou seja, R$ 120.000,00" (fls. 124). 

8. Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa parte, provido." 

(Resp 721.091/SP, Quarta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 

01.02.2006) 

Corrobora esse entendimento o REsp 267211 / RJ ; Ministro 

BARROS MONTEIRO, DJ 29.11.2004 p. 341.

4. Em relação aos juros de mora, em que sustenta serem devidos à 

partir do trânsito em julgado da decisão que fixa a indenização, vale 

ressaltar que nos casos de responsabilidade extracontratual, ainda que 

objetiva, têm como termo inicial a data em que ocorreu o evento 

danoso, ensejando a aplicação da Súmula 54/STJ.

No presente caso, para evitar a reformatio in pejus, uma vez que a 

tese adotada pelo tribunal a quo se divorcia do entendimento pacificado 

por esta Corte, mantém-se o acórdão recorrido no ponto, que o fixou 

desde a citação. 

5. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento: 689624 - DJ: 28/05/2007.”

            III - DO PEDIDO

Ex positis, REQUER:

- o recebimento com a determinação dos demais trâmites legais;

- a citação da Requerida na pessoa de seu Representante legal e o Réu 

pessoalmente, no endereço inicialmente declinado, para que caso 

queiram de forma conjunto ou individual, contestem a presente ação 

sob pena de revelia;

- a produção de todo o gênero de provas em direito admitido, em 

especial, o depoimento pessoal do Representante legal da Requerida e 

do Réu, sob pena de confissão, oitiva das testemunhas arroladas, 

perícias, avaliações, juntada de documentos e outras provas 

necessárias;

- o julgamento pela procedência da presente ação, condenando os 

Réus solidários ou individualmente, ao pagamento de R$ .... (....), 

referente aos prejuízos econômicos sofridos pelo Requerente, em 

decorrência do ato praticado pelo segundo demandado com o veículo 

da Requerida, acrescidos de juros e correções legais, desde ..../.../..., 

até a data do efetivo pagamento, mais custas, despesas, sucumbência e 

honorários advocatícios na ordem de 20% sobre o valor da 

condenação e demais condenações de estilo;

Dá à causa o valor de R$ .... (....), para efeitos fiscais.

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Local e data.

(a) Advogado.

